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CENTRO DE DIREITOS HUMANOS
"MARIA DA GRACA BRAZ"

Liapo Ao M-ND'H Joinville-SC




RELATÓRIO GERAL ANUAL 

– 2006 - 

APRESENTAÇÃO

O Centro dos Direitos Humanos  “Maria da Graça Bráz”  apresenta  seu Relatório de Atividades realizadas no Ano de 2006.

Destacamos  a  importância  das  parcerias  que  são  essenciais  para o

sucesso das atividades da entidade e na contribuição para formulação de políticas públicas voltadas para a defesa dos direitos humanos.

A atuação em Joinville e região ocupa um significativo espaço  em prol da luta  para  que  todas as pessoas  tenha seus  direitos  respeitados, a fim de construir uma sociedade justa, sem violações de direitos. 

A  entidade  prioriza   a  formação  e  apóia a organização social, onde  homem e mulher possam ter perspectivas de um mundo melhor e uma nova cultura dos direitos humanos.

O Colegiado do CDH

Joinville-SC - Ano 2006.
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2.OBJETIVOS GERAIS

O Centro dos Direitos Humanos “Maria da Graça Braz” (CDH), tem como objetivos,  articular indivíduos e organizações sociais que lutam na defesa dos direitos humanos.

Atua Promovendo,Conscientizando,  assessorando e  defendendo pessoas, famílias, grupos e associações em favor de sua organização a fim de construir uma nova cultura de cidadania e Direitos, que promova condições de vida digna para todos.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

*  Articular e apoiar as lutas populares coletivas e individuais, na defesa e promoção dos direitos humanos, denunciando todas as formas de violência.

* Promover atividades de formação e capacitação através de cursos, palestras, seminários, atividades culturais, publicações e outras formas de expressão na defesa da vida e dos direitos fundamentais da pessoa humana.

* Firmar parcerias com outras entidades e segmentos da sociedade, visando diminuir as injustiças, denunciando a violação  dos direitos humanos.

* Articular movimentos populares, pastorais sociais das Igrejas e todos os que lutam pela implantação da justiça social.

*Possibilitar atividades educativas e propositivas em defesa da natureza e do meio ambiente, fatores indispensáveis à vida.

* Registrar a história dos trabalhadores, suas lutas, coletando e arquivando dados jornalísticos, fotográficos, periódicos, publicações e vídeos para pesquisa e orientação.

4. ARTICULAÇÃO E FORTALECIMENTO        

    INSTITUCIONAL 

4.1. Assembléia Geral do CDH 

      Realizada no dia trinta de março do ano de dois mil e seis, com a pauta: 1) Apresentação do relatório de atividades; 2) Prestação de Contas; 3) Eleição e posse da Nova Diretoria Colegiada e Conselho Fiscal- Gestão 2006-2008. 4) Panorama Recadastramento dos filiados; 5) Informes.  Eleição e posse da nova diretoria colegiada que foi aprovada por aclamação segundo o estatuto da entidade.   

4.2. XIV Assembléia Nacional de Dir. Humanos – 06 a 09/04/2006 em Brasilia

Tema Central: Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento
A assembléia acontece a cada dois anos e reúne a militância de direitos humanos de todo o país possibilitando ao MNDH construir ações nacionais com forte impacto político desenvolvendo a colaboração solidária, uma estratégia eficaz para efetivar os Direitos Humanos.

4.3. X Conferência Nacional de Direitos Humanos 
        realizada dia 31/maio/2006
    Tema: Caminho para o Desenvolvimento- a X Conferência propôs às organizações da sociedade civil e do Estado a analisar as relações entre o modelo econômico e os direitos humanos, com vistas a gerar uma proposta de lei de Responsabilidade Social que vincule a administração pública a metas de implementação de políticas públicas.

     O desafio aos participantes era fazer das conclusões da Conferência,  referencias balizadoras para todos(as) os(as) defensores dos direitos humanos, quer atuem nas entidades civis quer nas instituições de Estado. As conclusões e recomendações também serão oferecidas aos que disputarão cargos eletivos federais e estaduais como plataforma política do setor, podendo ser objeto de compromissos políticos a serem assumidos por candidatos de todos os partidos e cobrados pelos participantes da Conferência no decorrer do mandato que se inicia em 2007.

4.4. Seminário Regional Fórum Sul/Abong
        Dias  30,31/03 e 01/04/2006 – Florianópolis.
Tema: Construindo novas estratégias para ampliação da Democracia e da 
              participação popular.

Objetivos: Avaliar criticamente a democracia vigente hoje; 

                 Apontar propostas coletivas para construir novas estratégias políticas para a democracia brasileira. 
Fazem parte do Fórum Sul/Abong, todas as entidades não governamentais que são filiadas a ABONG- Assoc. Brasileira das Organização não governamentais.

5. FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO

5.1. Debates realizados com Colegiado sobre os temas:

    a)    - Meio Ambiente e sustentabilidade – Agosto/2006

O termo desenvolvimento sustentável é definido como aquele que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias necessidades e que temos urgência em debater a fim de buscar novas formas para frear o desequilíbrio ambiental.

b)   - “Flexibilização e Precarização do Trabalho”- Setembro/2006

      Debate sobre o aumento da produtividade  e a exploração dos trabalhadores,onde está sendo utilizada novas formas de gestão da força de trabalho, a flexibilização. O modelo Japonês incorporado pelas empresas no Brasil superou a exploração trabalhista em relação a outros modelos, onde um operário opera simultaneamente várias máquinas, levando o trabalhador à exaustão e resultando no aumento de desempregados e de trabalhadores informais.  Este processo de reestruturação no mundo do trabalho vincula-se à política neoliberal. Já não basta vestir a camisa da empresa. A produção flexível encapsula a alma do trabalhador.

5.2. Seminário Direitos Humanos e Meio Ambiente:- O CDH não têm uma política relacionada a questão ambiental, daí a necessidade  de iniciar a discussão do tema direcionando para a questão da defesa dos Direitos sociais, alvo dos políticos neoliberais.

Objetivo: Aprofundamento do assunto na Entidade pela importância da temática ambiental nos dias de hoje e o descaso do Poder Público em relação a esta questão.

-  O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado são requisitos para concretizar o principio da dignidade humana. Os problemas ambientais, ausência de saneamento básico são relacionados aos direitos humanos como saúde e bem estar.

Resultado: Abertura para o tema Meio Ambiente; Construção de uma cultura de preservação da água e do meio ambiente; Discussão sobre o Meio Ambiente contextualizado e envolvendo outras pessoas e não só os membros da entidade.

5.3. Seminário Defensoria Pública – 08/dezembro/2006

Temática: Defensoria Pública: A dimensão do seu papel no acesso à justiça e no exercício de direitos.

Objetivo: criar a Defensoria Pública no Estado de Santa Catarina.

O CDH está participando do Movimento pela Criação da Defensoria Pública no Estado de Santa Catarina.

A defensoria Pública é um direito de todo cidadão, sem condições de pagar advogado, que o Estado ofereça profissional habilitado para orientação jurídica, bem como, a defesa de seus direitos perante o poder judiciário ou fora dele. 

5.4. Audiência Pública PIDESC-24/junho/2006 – Joinville

Objetivo: Promover o debate sobre o monitoramento dos compromissos brasileiros com a implementação do direito ao trabalho, à seguridade social, à alimentação, ao vestuário e à moradia, à saúde plena, á educação e à participação cultural.

Uma Iniciativa conjunta das redes nacionais DESC Brasil, Misereor, MNDH e PAD, realizadas em todos os Estados e as sugestões das entidades foram analisadas e entregues ao Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas.

5.5. Audiência Pública Plano diretor de Joinville- 05/05/2006 – Câmara de Vereadores
Objetivos: 1. Apresentar o diagnóstico e instrumentos utilizados para a constituição do novo Documento.

2. Eleição de 30 delegados de segmentos da sociedade que representarão os interesses da sua área na 1ª Conferência do Plano Diretor.

Uma exigência do Estatuto da cidade à nível federal, onde foram escolhidos delegados para participarem da Conferência que contou com a participação de uma delegada representando o CDH. 

A Idéia do Ministério das Cidades é transformar a elaboração do plano em um processo em que a população pensa e discute a cidade onde mora e faz propostas para corrigir distorções existentes no desenvolvimento do município.

5.6.Conferência do Plano Diretor 

Temas: Segurança pública; defesa civil; saúde e desenvolvimento social. 

Objetivo: Definir O Planejamento da Cidade para os próximos anos.

A conferência é um espaço para discutir os temas do plano, saber dos resultados dos encontros nos bairros, propor sugestões, revisar e aprovar as diretrizes do novo plano.

- Sessão na Câmara de Vereadores sobre Regularização fundiária dia 11/junho/2006

- Reuniões da 1ª Conferência do Plano Diretor em Joinville com os temas:

  . Saúde e Desenvolvimento Social; Habitação; Educação e inovação; Macrozoneamento; Patrimônio Histórico, Qualidade do Ambiente construído e Natural, etc...

Após a Conferência o CDH organizou quatro encontros, sendo dois nos bairros e dois no centro da cidade e também debates nas Igrejas e Colégios a fim de divulgar e esclarecer  o que é um Plano Diretor, pois o mesmo não chegou à população que não participou das deliberações .  

Resultado: Não foi possível mudar o que foi deliberado, mas a população pode ter uma noção do que seja um Plano Diretor.

5.7. Assembléia Popular Multirão por um Novo Brasil – realizada no dia  

      10/06/2006 

Objetivo: Resgatar a cidadania e a dignidade de todos.

Sob a coordenação do CDH, contou com a assessoria de Dom Tomáz Balduino e Eleomar Cezimbro, que fês uma Análise da Conjuntura atual; apresentado as bandeiras de lutas comuns e Plenária ; Os Assessores levaram os participantes a refletir sobre  um Novo Brasil. Segundo os assessores não podemos descolar da base, o pólo não está no centro, existem outras forças se articulando, precisamos agir para mudar , temos muitas riquezas naturais podemos acabar com a desigualdade que existe em nosso país. 

Para que a mudança aconteça precisamos organizar o movimento popular, colocar a mão na massa. O debate foi muito rico com boa participação dos presentes.

Propostas encaminhadas: 

1) Lutar por uma reforma política de fato.;

2. Auditoria e suspensão do pagamento da dívida externa;

3. Lutar pela valorização do salário mínimo e das aposentadorias;

4. Lutar pelo direito ao trabalho e pela redução da jornada de trabalho;

5. Lutar contra o pagamento da dívida interna e os altos juros;

6. Lutar por uma política externa soberana baseada no principio da solidariedade 

    entre os povos

7.Lutar pela educação pública gratuita e de qualidade para todos;

8. Realizar uma jornada nacional pela reforma agrária e em defesa das águas;

9. Lutar para que os recursos do orçamento público, sejam destinados para as

    políticas sociais;

10. Promover uma jornada nacional de luta pela democratização dos meios

      de comunicação.

5.8. Palestras Assessoradas pelo CDH

Temas: -1  Cidadania e Movimentos Sociais

2 Situação dos Movimentos e a luta do CDH em Joinville

3 Lei Maria da Penha  - 22/11

4 Direitos Humanos/ Violência – 27/junho

Durante o ano, Assessores voluntários administraram diversas palestras sobre Direitos Humanos e sobre o Novo Código Civil.  

Resultado: Divulgação do CDH  e de sua atuação em Joinville e região.

5.9. Encontro Pan-americano em Defesa do Emprego, dos Direitos  da Reforma Agrária e do Parque Fabril.

Em Dezembro/2006 aconteu em Joinville , o encontro Pan-americano, que contou com a participação do CDH na organização juntamente com vários movimentos sociais do Brasil, Argentina, Venezuela e Uruguai, que lutam em defesa dos interesses da classe trabalhadora e da soberania dos povos contra o imperialismo.

Em todo o país os trabalhadores têm resistido à liquidação de fábricas, de empregos e direitos.

Sabemos que não há direitos humanos sem trabalho e sob massacre do capital. Sem reforma Agrária não haverá trabalho no campo. Só com a luta em defesa de  cada emprego, de cada conquista, é que poderá surgir uma saída

6. PARTICIPAÇÃO NOS CONSELHOS MUNICIPAIS

É nos conselhos que a sociedade civil conquista seus direitos através das propostas e reivindicações de suas necessidades.

   6.1. COMSEAN - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

Objetivo: Propor, acompanhar e avaliar as ações do governo e organizações na área de segurança alimentar e nutricional.

Ações desenvolvidas no ano de 2006:  - Reuniões mensais e diversas extraordinárias    para acompanhar as ações do governo e das organizações, fiscalizando a distribuição de alimentos na quantidade e qualidade.

- Acompanhamento da construção de um Restaurante Popular com preços reduzidos para pessoas de baixo poder aquisitivo.

Realização de estudos e pesquisas voltadas à Segurança Alimentar para os Conselhos e o Público em geral.

Resultados:

- Construção de um Restaurante popular em Joinville com preços mais acessíveis para pessoas de baixa renda;

- Integração e democratização das informações sobre Segurança alimentar;

- Elaboração de normas para campanhas de arrecadações de alimentos (participação do Conselho na fiscalização da qualidade dos alimentos arrecadados);

- Membros do Conselho motivados a zelar pela qualidade dos alimentos que é um Direito Humano.

- Estudo e mudança da Lei do Conselho na forma de escolha dos representantes da sociedade civil.

Organizado Fórum da Sociedade civil para escolha e eleição da nova gestão do Conselho.

Realização da II Semana Mundial  da Alimentação com oficinas e palestras que apresentaram diversas formas de alimentação saudável.

- Exposição dos alimentos na praça com distribuição de leite e pão.

- Apresentações culturais.

Resultado: - Conhecimento dos participantes das oficinas e Palestras sobre o uso correto dos alimentos;

Avaliação: Foi avaliado como positiva com algumas ressalvas. 

1. Muito desgaste físico para realizar o evento na praça durante uma semana. Sugerido apenas um dia na praça e palestras nas instituições durante a semana.

2.Houve pouca participação e envolvimento das entidades que estavam organizando o evento.

      3. Não houve público satisfatório nas palestras.

      4. Não houve apresentações culturais no período da manhã somente à tarde.

6.2. CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

 Competência do Conselho: formular políticas municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente definindo prioridades e controlando ações de execução assim como a captação e aplicação de recursos.

Ações desenvolvidas: - Estudo e reformulação da Lei que cria o Conselho adaptando para a realidade de hoje e também do Fundo do Conselho.

- Elaboração de uma Pesquisa com os adolescentes das escolas de Joinville com o objetivo de destacar os deveres dos adolescentes e não somente os direitos. O resultado desta pesquisa será publicado em uma cartilha.

-Estudo para elaboração de Projetos para entidades cadastradas no Conselho;

- Debates e Palestras sobre as políticas de atendimento da Criança e do Adolescente com o Juiz e o Promotor da Vara da Infância.

- Análise e avaliação dos Projetos encaminhados ao Conselho para serem aprovados e subsidiados com recursos do Fundo da Infância e do Adolescente.

- Campanha de arrecadação para o fundo da criança e do Adolescente com divulgação através de folders e out-dors, no desconto do Imposto de renda depositar para o FIA – Fundo da Infância e Adolescência.

- Organização do Fórum da sociedade civil para a escolha e eleição dos Conselheiros para o período de agosto/2006 a agosto/2008.

- Realização de quatro encontros de formação para os Conselheiros.

Resultados: - Aumento de doadores para o fundo da Infância através da campanha realizada.

- Conscientização dos conselheiros e da sociedade sobre a importância de Políticas Públicas de qualidade para o atendimento das necessidades dos jovens.

- Semana de Prevenção e Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual Infanto-Juvenil de 24 a 27/Setembro/2006. O CDH participou com banca de exposição de material. 

- Realizados também Seminários, Panfletagem, atividades escolares e mobilização em praça pública.

6.3. Conselho Municipal de Saúde

O CDH participa das Reuniões mensais, onde são discutidas políticas pública para a saúde e os problemas desta área em Joinville que necessitam  de soluções para melhor atender a população.  

6.4.  Comissão Saúde do Trabalhador – O CDH faz parte da coordenação desta comissão cujas reuniões acontessem no CEREST – Centro de Referência em Saúde do Trabalhador.

-   “II Seminário em Saúde do Trabalhador da Macroregião de Joinville- realizado em maio/2006 abordando os Temas em silicose, PAIR e Acidentes de Trabalho. 

  Objetivo: Mostrar que as ações desenvolvidas pelo Serviço de Saúde do Trabalhador estão embasadas com as preconizadas pelo Ministério da Saúde através da portaria 2.437/05, quer seja trabalhando com medidas que reduzam a taxa de incidência dessas doenças (Silicose,PAIR) e de Acidentes de Trabalhos típicos, quer contribuindo na elaboração de ações que promovam a erradicação das mesmas em nosso município e macrorregião. 

    - Dia Mundial da Saúde – 07/abril/2007 – neste dia foi realizado uma exposição na praça e coletada considerações feitas pelos visitantes, cujas reclamações são muitas.

7. SISTEMA PRISIONAL

     7.1. Conselho Carcerário de Joinville

            Assessorado pelo CDH tem o papel de intervir na questão prisional e buscar promover políticas públicas que tenham por objetivo a humanização do Sistema Carcerário de Joinville de acordo com os dispositivos da Lei de Execuções Penais. Com reuniões e visitas 
     7.2. III- Encontro de Conselhos Carcerários de SC  realizado em agosto/2006    

            em Jaraguá do Sul-SC.
Objetivo: debater acerca da situação dos Conselhos e perspectivas para o sistema prisional em Santa Catarina, seus problemas e reflexos na sociedade.
7.2. Seminário Gestão Prisional, Segurança Pública e Cidadania: 

8. Moradia Urbana
8.1 - Loteamento José Loureiro, no bairro Ademar Garcia- os moradores estavam sendo ameaçados de despejo de suas residências. O CDH através de sua assessoria jurídica intermediou a negociação  e junto com os moradores conquistou o direito de posse junto à Secretaria da Habitação. Foi solicitado também estrutura de saneamento básico para a área.

8.2. -  Loteamento – Estrada Dedo Grosso no bairro Vila Nova

Nove famílias residem na área há mais de dez anos  e a Prefeitura entrou com pedido de reintegração de posse, algumas famílias já estão com a ação de despejo. Foram realizadas vária reuniões com os moradores, CDH e Secretaria da Habitação, onde o CDH e os moradores reivindivicam a regularização da área como uso capião ou permuta com outra área. O Processo ainda está em andamento mas já foi suspenso as ordens de despejo, estamos acreditando que conquistaremos um bom resultado para a situação.

8.3 – Loteamento Jardim Itaipu

8.4- Jardim Francielli/ Jd. Edilene

9. GÊNERO

9.1 – Dia Internacional da Não Violência contra as Mulheres

Dia 24/novembro- O CDH participou da mesa redonda realizada na Câmara de Vereadores de Joinville por ocasião desta data.

Objetivo: Marcar a data e ampliar o debate sobre as questões de gênero e da violência contra a mulher.

Assuntos debatidos: - Apresentação do Conselho Municipal dos Direitos da MUlher de Joinville;

9 Violência de Gênero em Joinville;

10 Impacto Jurídio da Leri 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) que recentemente entrou em vigor e visa punir com maior rigor homens que praticam a violência física contra a mulher.

10. ECUMENISMO

      10.1. Escola de Ecumenismo

      10.2. Atividades Ecumênicas

      10.3. ..................

11. ACESSO POPULAR À JUSTIÇA

  Atendimento jurídico individual e coletivo - Em 2006 foram realizados muitos atendimentos coletivo e prestado assessoria Jurídica:  

11.1.  Atendimento na Sede: 

- Em 2006 o CDH através de sua Assessoria jurídica prestou atendimento a 05 famiílias com Processo sobre moradia e aproximadamente 354 pessoas atendidas que receberam orientações ou foram encaminhadas para órgãos competentes para cada caso, dentre eles, casos de violência policial, discriminação, e outros.

- O CDH através de sua assessora jurídica acompanhou também o caso de uma joinvilense presa em Istambul, capital da Turquia, em dezembro/2005, acusada de tráfico de entorpecentes e que luta para provar sua inocência........Cynthia ver se vamos relatar este caso
11.2. Assessoria jurídica aos Movimentos Sociais:

 Associações: 02 Associações de Moradores; 01 Associação de Obesidade Mórbida; Assoc. Portadores S. De Daw; Assoc. dos Vendedores Ambulantes e Grupo de mulheres portadores de câncer.

Associação dos Vendedores Ambulantes- AVAJO

O CDH vem acompanhando a luta dos trabalhadores ambulantes de Joinville que querem garantir um espaço para trabalhar. A Prefeitura negou o Alvará de licença que permitia o trabalho organizado dos ambulantes. Foram feitas passeatas, organizado comissão para negociação com o Prefeito, fizemos carta de apoio. 

Já conseguimos avançar mas não está resolvido o problema de todos.

Grupo de Mulheres portadores de câncer

Lei Municipal 4.856/03. - A Lei Municipal que garante passagem gratuita no transporte coletivo para pessoas com câncer existe, mas não pode ser colocada em pratica, pois o executivo ainda não regulamentou a mesma. Acompanhando a demora do Executivo para regulamentar a norma, o vereador Adilson Mariano (PT), por pedido do CDH, entrou com uma moção em agosto deste ano apelando ao Executivo pela regulamentação do benefício. Apesar de ter a moção aprovada no mesmo mês, a lei continuou apenas no papel. Por este motivo o vereador protocolou uma representação ao Ministério Público Estadual para exigir o cumprimento da norma e enquadrar as partes pela não aplicação da legislação.
Moradia: Moradores do Loteamento Estrada Dedo Grosso; Loteam. São Domingos; loteamento Santa Bárbara; Moradores do Jardim Edilene; Loteam. Jardim itaipu

 Audiências em 2006 -    O Setor jurídico do CDH acompanhou aproximadamente 07 Audiências
     com maior destaque nas questões de moradia.

12. PROJETO OLHANDO MAIS LONGE

Objetivo: Articular de forma política, técnica e prática a promoção da cidadania  da juventude joinvilense em situação de risco e vulnerabilidade social, enfatizando o processo educativo da autonomia, solidariedade, conquista de direitos e transformação das relações sociais. (Relatório anexo)

13. PROJETO PAS

* Convênio de Cooperação do Centro dos Direitos Humanos, o Conselho Carcerário de Joinville e ACE-Associação Catarinense de Ensino, que permitiu a implantação de atividade de extensão universitária com acadêmicos das Faculdades de   Direito e Psicologia, no âmbito das questões prisionais e de defesa dos direitos humanos em geral.

 * Simpósio Projetos Sociais, Universidade e Direitos Humanos – 02/dezembro/2006.

 Objetivo: a) discutir e dar visibilidade para as possibilidades de atuação conjunta da Academia e sociedade civil, a partir das temáticas do sistema prisional, movimentos sociais, direitos humanos e juventude. b) Apresentar os aprendizados e conhecimentos produzidos a partir das experiências dos acadêmicos com as questões sociais.

Público alvo:  Colegiado e filiados do CDH, membros do Conselho Carcerário, estudantes e Professores da ACE e pessoas interessadas no temário.
14. CONCLUSÕES
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